PARECER  Nº  762,  DE  2006

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER  NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI




Da lavra do nobre deputado Eli Corrêa Filho, o Projeto de Lei em epigrafe tem por objetivo obrigar as empresas do “tipo park” de estacionamentos a exigirem a apresentação de documento de identidade do condutor do veículo no ato de cadastro de entrada do automóvel.




Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.




O projeto foi encaminhado, inicialmente, à Comissão de Constituição e Justiça, tendo o ilustre relator designado, através do parecer de fls. 06, concluído pela aprovação do projeto.




Seguindo o trâmite regimental, o projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública tendo o ilustre relator concluído pela aprovação da propositura, com emenda apresentada no parecer.




Contudo, entendemos que o projeto em questão não merece prosperar, posto que o poder de polícia, atividade típica do Estado, não pode ser objeto de delegação a entidades privadas. 




Além disso, traduz violação ao direito fundamental da pessoa, especificamente no que diz respeito à garantia constitucional de que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”, conforme o artigo 5º, inciso X da Constituição da República.




Portanto, as pessoas não podem ser obrigadas a apresentar documentos a quem não tem poder de polícia, eis que tal poder incumbe ao Poder Público.




Assim sendo, visando assegurar o respeito aos direitos fundamentais das pessoas, nosso voto é pela rejeição do Projeto de Lei nº 276/2005.

a) Carlinhos Almeida – Relator

Aprovado como Parecer o voto em separado do Deputado Carlinhos Almeida, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 30-11-2005

a) AFANASIO JAZADJI – Presidente

Rosmary Corrêa – Carlinhos Almeida – Vanderlei Siraque – Ubiratan Guimarães (com o parecer) – Afanasio Jazadji (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

O Nobre Deputado Eli Corrêa Filho submete à apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de Lei nº  0276, de 2005, que objetiva tornar obrigatória para as empresas de estacionamento, do “tipo park”, a exigência da apresentação de documento de identidade dos condutores de veículos automotores, usuários de tais serviços.

No período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem de substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo o Nobre Relator designado exarado parecer favorável, o qual foi acolhido por aquele colegiado.

Diante da aprovação da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº  0276, de 2005, a propositura em tela foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública.
Opinando quanto ao mérito, trata-se de uma medida que irá atuar na identificação de veículos automotores roubados ou furtados. A exigência de apresentação de documento de identidade do condutor do veículo automotor, bem como seu cadastramento, vai inibir a ação dos marginais que se utilizam desses estacionamentos como fachada, para depositar e esconder veículos roubados ou furtados.

Contudo, a fim de adequar a proposição ao disposto no § 16, do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado, sugere-se a seguinte Emenda

“Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 0276, de 2005, o seguinte artigo 3º, renumerando-se os demais:

Artigo 3º - As empresas de que trata o “caput” do artigo 1º, deverão enviar os dados constantes dos cadastros contendo o número do documento de identidade do condutor, bem como o número da  placa, a marca/modelo e a cor do respectivo veículo automotor, para o sistema de informações da Polícia Civil do Estado de São Paulo.”

Assim sendo, somos favoráveis  à aprovação do Projeto de Lei nº 0276, de 2005, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.
a)  ROMEU TUMA


